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ESTADO DE MATO GROSSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES 

 

Responsável Pelo Órgão 

Nome: FLÁVIO ANTONIO LARA SILVA 

Cargo: Vereador Presidente da Câmara Municipal 

Período: 01.01.2025 a 31.12.2026 

 

Nome: LUCAS PINHEIRO SPOSITO 

Cargo: Controlador Interno 

Período: Indefinido 

 

Nome: CLAUDIA MORAES YOSHIDA DALBEM 

Cargo: Contadora 

Período: Indefinido 

 

Nome: MARIA CÉLIA DA SILVA BORIN 

Cargo: Tesoureira 

Período: Indefinido 

1 Exame dos Atos de Gestão 

O Exame de Atos de Gestão é uma atividade realizada pela Unidade de Controle Interno para 

verificar se os atos praticados pela Administração estão corretos, bem fundamentados e de acordo com a 

legislação. Em termos simples, consiste em analisar documentos, procedimentos e decisões administrativas 

para identificar possíveis falhas, prevenir irregularidades e contribuir para o uso adequado dos recursos 

públicos. 

Esse trabalho também auxilia na melhoria da gestão, pois permite apontar ajustes necessários, 

fortalecer os controles internos e aumentar a transparência das ações administrativas. 

Para definir quais áreas seriam analisadas, foram considerados o conhecimento prévio sobre o 

órgão, o volume de recursos envolvidos, a importância social das atividades e os riscos existentes em cada 

área. Com base nesses critérios, foram selecionadas as áreas de gestão que receberiam a fiscalização.  

1.1 Lei Orçamentária Anual (LOA) 

A Lei Orçamentária Lei nº 3.394, de 31 de dezembro de 2025, contém os programas e ações que 

estão previstos na Lei nº 3.393, de 31 de dezembro de 2025 – PPA. 

Foi constatado que:  

Programa 01 031 1001 – Atuação Legislativa, Administrativa e Fiscalizadora: 

Projeto 01.031.1001.1001.0000 Const, Ampl, Ref e Adequações Da Sede Da Câmara Municipal R$ 

1.000,00; 

Projeto 01.031.1001.1002.0000 Aquisição de Veículo R$ 320.000,00; 

Projeto 01.031.1001.1003.0000 Realização de Concurso Público R$ 1.000,00; 

Atividade 01.031.1001.2001.0000 – Man e Enc c/as Atividades da Câmara Municipal R$ 17.636.100,00; 



 

Atividade 01.031.1001.2002.0000 – Capacitação de Servidores da Câmara Municipal R$ 80.000,00; 

Atividade 01.031.1001.2003.0000 – Man C/ As Ativ de Publicidade R$ 300.000,00; 

Atividade 01.031.1001.2004.0000 – Contribuição Associativa ABRACAM R$ 12.000,00; 

Atividade 01.031.1001.2005.0000 – Contribuição Associativa UVB R$ 11.000,00; 

Atividade 01.031.1001.2006.0000 – Contribuição Associativa à UCMAT R$ 1.000,00; 

Total Orçado/LOA - R$ 18.362.100,00. 

1.2 Alterações Orçamentárias 

- Não há registro de alteração orçamentária específica encaminhada para o mês de abril/2026. 

1.3 Transferências Recebidas 

O repasse financeiro previsto na LOA – Lei Orçamentária Anual – foi estimado em R$ 

18.362.100,00 (dezoito milhões, trezentos e sessenta e dois mil e cem reais) e as despesas foram fixadas 

em igual valor. 

Mês/ano Valor repasse Total repassado Saldo para repasse 

04/2026 R$ 1.530.175,00 R$ 6.120.700,00 R$ 12.241.400,00 

A Prefeitura Municipal de Cáceres transferiu a parcela mensal do duodécimo para o Poder 

Legislativo no montante de R$ 1.530.175,00, efetivamente recebido pela Câmara no mês de abril de 2026. 

Conforme o balancete financeiro, as saídas orçamentárias registradas no mês totalizaram R$ 

1.597.250,66, valor superior ao duodécimo recebido no período, resultando em diferença negativa de R$ 

67.075,66 para fins de análise do fluxo financeiro orçamentário do mês. 

Esclarece-se que esse valor foi utilizado especificamente para fins de análise do fluxo financeiro 

mensal, tomando por base o balancete financeiro, a fim de verificar a relação entre o duodécimo recebido 

no mês e as saídas orçamentárias registradas no período. 

Esse valor não deve ser confundido, necessariamente, com o total da despesa orçamentária 

executada demonstrada posteriormente na seção “Despesa Realizada x Despesa Paga”, que tem outra 

finalidade: evidenciar a execução da despesa sob a ótica dos estágios da despesa pública, especialmente 

empenho, liquidação e pagamento, conforme a listagem de empenhos do mês. 

Assim, enquanto a primeira análise busca demonstrar o comportamento do caixa e a suficiência do 

duodécimo mensal frente às despesas registradas no balancete financeiro, a segunda apresenta a execução 

orçamentária do período, podendo abranger valores empenhados, liquidados, pagos ou ainda pendentes de 

pagamento, conforme os registros contábeis próprios. 

Os recursos recebidos pelo Poder Legislativo, através de repasses financeiros efetuados pelo 

Poder Executivo, foram movimentados na seguinte conta bancária:  

• Banco: 104-Caixa Econômica Federal 

• Agência: 0870-0 

• Conta Corrente: 3703.000575276223-1 

A posição financeira do Poder Legislativo apresentava os seguintes saldos em 30/04/2026: 

• Saldo em Bancos pela Razão Contábil e Conciliação Bancária: R$ 1.238.679,05. 

Apresentamos a seguir a programação financeira e o desembolso realizado no mês de abril de 2026.  



 

Mês Saldo Anterior 
Transferências 

Recebidas 

Receita 

Extraorçamentária 

Despesa 

Orçamentária 

Despesa 

Extraorçamentária 

Saldo Banco 

Conciliado 

abril 1.330.566,95 1.530.175,00 330.881,30 1.597.250,66 355.693,54 1.238.679,05 

Balancete financeiro de abril/2026: 

 

 

Foi realizada a conferência complementar do extrato da aplicação financeira referente ao mês de 

abril de 2026. O extrato do fundo FIC CAIXA AUTOMÁTICO POLIS RF CP indicou saldo anterior de 

R$ 1.320.300,89, aplicações no valor de R$ 1.186.941,01, resgates de R$ 1.289.656,60, rendimento bruto 

no mês de R$ 12.626,80, sem retenção de IRRF ou IOF, e saldo bruto de R$ 1.230.212,10 na posição final 

do mês de abril/2026. 

Comparando-se o saldo contábil constante do balancete financeiro, no valor de R$ 1.238.679,05, 

com o saldo bruto informado no extrato da aplicação, no valor de R$ 1.230.212,10, observa-se diferença 

de R$ 8.466,95. 

A diferença pode decorrer de data de referência divergente da data da conciliação bancária do 

balancete financeiro, pois o extrato é datado de 11/05/2026 e o saldo constante do balancete é de 

30/04/2026. 

Contudo, recomenda-se que a Contabilidade verifique e informe se a diferença identificada entre o 

saldo contábil e o saldo bruto do fundo de investimento decorre das datas divergentes ou de outro motivo.  



 

 

Extrato da aplicação financeira de abril/2026 

2. Despesas 

O total da despesa orçamentária empenhada do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios 

dos vereadores, no mês de abril foi de R$ 1.401.375,20. Desse montante, foram anulados R$ 558,31, 

resultando em empenho líquido de R$ 1.400.816,89. Foram liquidadas e pagas despesas no montante de 

R$ 1.333.315,89, conforme listagem de empenhos. 

Assim, demonstra-se o total da despesa orçamentária empenhada realizada pelo Poder Legislativo 

de Cáceres/MT:  

Despesa Realizada X Despesa Paga (no mês de abril) 

Despesa Empenhada 

R$ Anulada R$ Empenho Líquido R$ Liquidada R$ Despesa Paga R$ Despesa a Pagar R$ 

1.401.375,20 558,31 1.400.816,89 1.333.315,89 1.333.315,89 67.501,00 
Total de despesas a pagar até abril (Dívida de Curto Prazo) 

R$ 977.284,02 
Fonte: Relatório de listagem de empenhos do mês de abril de 2026. 

2.1 Despesa com Pessoal 

A folha de pagamento na administração pública é um elemento crucial para a gestão eficiente dos 

recursos humanos e financeiros. Ela consiste no registro de todos os pagamentos devidos aos agentes 

públicos, incluindo salários, subsídios, benefícios e encargos sociais. A correta administração da folha de 

pagamento é essencial não apenas para garantir a remuneração devida, mas também para assegurar a 

aderência às normativas fiscais e legais que regem o setor público. 



 

No contexto da administração pública, o sistema de controle interno sobre a folha de pagamento 

assume importância significativa, pois auxilia na prevenção de pagamentos indevidos, na conferência de 

encargos, no controle dos limites legais e na transparência da despesa com pessoal.  

2.1.1 Despesas com Folha de Pagamento 

A Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000, introduziu limite de gastos para as 

Câmaras Municipais com folha de pagamento, estabelecendo que o Poder Legislativo Municipal não pode 

gastar mais de 70% de sua receita com folha de pagamento, incluído o subsídio dos vereadores.  

Tabela de Gastos com Pessoal no mês de abril de 2026 

Mês Repasse (R$) 70% (R$) Enc. Patronais (R$) 
Subsídios 

(Vereadores) + 

Vencimentos 

(Servidores) (R$) 
Total (R$) Saldo (R$) 

abril 1.530.175,00 1.071.122,50 104.022,89 950.622,93 1.054.645,82 (+) 16.476,68 
Total dos recursos recebidos pela Câmara no Exercício (A) R$ 6.120.700,00 

Valor total da folha de pagamento no exercício, incluindo encargos 

patronais (B) R$ 3.776.625,79 

Percentual aplicado com folha de pagamento da Câmara (B/A) 61,70% 
Percentual máximo permitido 70% 

O Resumo Contábil Geral da Folha Mensal de abril/2026 aponta total bruto de proventos de R$ 

950.622,93, total patronal de R$ 104.022,89 e total a empenhar de R$ 1.054.645,82. O mesmo 

demonstrativo registra Outras Deduções no valor de R$ 45,86, refletindo patronal líquido de R$ 103.977,03. 

2.1.2 Encargos Previdenciários 

A Câmara de Vereadores deve mensalmente repassar ao RGPS e ao RPPS as contribuições 

previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, incluindo as parcelas retidas dos segurados e os 

encargos patronais correspondentes. 

COMPOSIÇÃO DAS DESPESAS REPASSADAS AO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL NO MÊS DE ABRIL DE 2026 – RGPS. 

Mês INSS Segurados INSS Patronal INSS Terceiros Valor Total 

Abril 30.958,65 57.801,73 0,00 91.500,75 

Observa-se que a DCTFWeb da competência 04/2026 foi transmitida como declaração retificadora 

e apurou contribuição previdenciária dos segurados no valor de R$ 30.958,65 e contribuição patronal no 

valor de R$ 60.542,10, totalizando R$ 91.500,75. No balancete financeiro, a composição do INSS retido 

foi registrada em I.N.S.S. no valor de R$ 30.668,31 e I.N.S.S. 13º salário no valor de R$ 290,34, totalizando 

R$ 30.958,65, compatível com a DCTFWeb, já no resumo contábil há divergência do Patronal com a 

DVTFWeb.   

COMPOSIÇÃO DAS DESPESAS REPASSADAS AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

MUNICIPAL NO MÊS DE ABRIL DE 2026 – RPPS. 

Mês Previ Retido Previ Patronal Valor Total 

Abril 46.221,16 46.221,16 92.442,32 

Durante a conferência dos recolhimentos previdenciários vinculados à PREVICÁCERES, 

verificou-se divergência entre o valor efetivamente recolhido e o montante registrado no resumo contábil. 

Conforme comprovante de transferência, o recolhimento realizado totalizou R$ 92.396,44, enquanto o 

resumo contábil apresenta o valor de R$ 92.442,32, resultando em diferença de R$ 45,88. 



 

COMPOSIÇÃO DAS DESPESAS REPASSADAS AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

ESTADUAL NO MÊS DE ABRIL DE 2026 – RPPS. 

Mês Previ Retido Previ Patronal Valor Total 

Abril 1.045,43 2.090,86 3.136,29 

2.1.3 Quadro de Recolhimentos de INSS, MT Prev, PREVICÁCERES e IRRF 

Para fins de conferência e registro documental, seguem abaixo os recolhimentos das obrigações fiscais e 

previdenciárias referentes à competência analisada, abrangendo os valores devidos ao INSS/RGPS, MT Prev, 

PREVICÁCERES e IRRF. 

Obrigação Documento de apuração/guia Valor e composição Comprovante de recolhimento 
INSS / RGPS DCTFWeb retificadora - competência 

04/2026 
Segurados: R$ 30.958,65; Patronal: R$ 

60.542,10; Total: R$ 91.500,75. 
DARF numerado, com débito em 

15/05/2026. 

MT Prev DAR modelo 1 - competência 04/2026 Segurado: R$ 1.045,43; Patronal: R$ 

2.090,86; Total: R$ 3.136,29. Pagamentos via Pix em 14/05/2026. 

PREVICÁCERES Relação da Contribuição Previdenciária - 

competência 04/2026 Total a recolher: R$ 92.396,44. TEV para o Instituto Municipal de 

Previdência em 15/05/2026. 

IRRF Relatório de IRRF a recolher - 

competência 04/2026 Total geral: R$ 111.648,03. Boleto pago em 15/05/2026. 

A juntada dos comprovantes tem por objetivo demonstrar a efetivação dos recolhimentos 

correspondentes às retenções e encargos incidentes sobre a folha de pagamento, permitindo a verificação 

da regularidade dos pagamentos, a compatibilidade com os registros contábeis e a adequada instrução do 

processo de acompanhamento da despesa com pessoal e encargos sociais. 

Conforme tabela acima, os comprovantes encaminhados permitem concluir, em análise preliminar, 

pela existência de documentação de suporte para os recolhimentos informados no mês de abril de 2026, 

sem prejuízo da manutenção das memórias de cálculo pelo Departamento de Recursos Humanos e pela 

Contabilidade.  

2.1.4 Subsídios dos Vereadores 

Para o exercício em exame, estabeleceu-se o valor mensal de R$ 13.909,80 para os vereadores e 

para o presidente. 

Com objetivo de avaliar se o subsídio dos vereadores está de acordo com a legislação pertinente, 

apresentam-se os seguintes achados de fiscalização: 

• O subsídio dos Vereadores obedeceu ao limite máximo estabelecido em relação 

ao subsídio dos Deputados Estaduais, estando em conformidade com o disposto 

pelo artigo 29, inciso VI, alínea “c”, da Constituição Federal, assim como 

obedeceu ao teto remuneratório municipal previsto no artigo 37, inciso XI, da 

Constituição Federal. 

Quanto ao atendimento do disposto pelo artigo 29, inciso VII, da Constituição Federal, em relação 

ao percentual máximo sobre a receita do município de gasto com a remuneração dos Vereadores, tem-se a 

demonstrar a seguinte projeção baseada em valores médios mensais:  

Mês de Competência Total Gasto com Vereadores 

Janeiro 231.830,00 

Fevereiro 231.830,00 

Março 231.830,00 

Abril 231.830,00 

Maio 231.830,00 

Junho 231.830,00 

Julho 231.830,00 



 

Mês de Competência Total Gasto com Vereadores 

Agosto 231.830,00 

Setembro 231.830,00 

Outubro 231.830,00 

Novembro 231.830,00 

Dezembro 231.830,00 

Total Gasto com Remuneração dos Vereadores 2.781.960,00 
Fonte: Folha de Pagamento dos Vereadores. Esse valor considera apenas subsídio + 13º + 1/3 de férias, sem incluir encargos patronais/previdenciários. 

Total Gastos com remuneração dos Vereadores 2.781.960,00 

Receita do Município (Valor Líquido) 475.674.049,41 

Percentual sobre a receita 0,59% 

Limite Máximo Permitido (5%) 23.783.702,47 

Situação REGULAR 
Fonte: RGF 3º quadrimestre de 2025 e Folha de Pagamento dos Vereadores. 

Conforme demonstrativos, observa-se que o total gasto com a remuneração dos Vereadores projetada em 2026 

obedecerá ao limite máximo permitido sobre a receita líquida do município, correspondendo a 0,59%, estando em 

conformidade com o disposto pelo artigo 29, inciso VII, da Constituição Federal. 

Esta estimativa será atualizada a cada quadrimestre. 

3 Restos a Pagar 

A despesa empenhada em 2025 não foi totalmente paga e liquidada dentro do exercício financeiro. 

Portanto, houve despesa inscrita em restos a pagar processados e não processados no total de R$ 

931.094,34, sendo R$ 39.545,54 em Restos a Pagar Processados e R$ 891.548,80 em Restos a Pagar Não 

Processados. 

No mês de abril, foram pagos R$ 153.977,58 de restos a pagar, conforme balancete financeiro, todos 

registrados como Restos a Pagar Não Processados. Considerando os pagamentos acumulados até abril, no 

valor de R$ 746.853,99, remanesce saldo estimado de R$ 184.240,35.  

Descrição Valor R$ 
Restos a pagar inscritos em 2025 931.094,34 

Pagos em abril/2026 153.977,58 
Pagos acumulados até abril/2026 746.853,99 

Saldo remanescente estimado 184.240,35 

4 Licitações e Contratos 

No mês de abril de 2026 foram encaminhados à Unidade de Controle Interno processos 

administrativos relacionados a contratações públicas, abrangendo hipóteses de inexigibilidade de licitação, 

dispensa de licitação e adesão a atas de registro de preços, conforme documentação analisada e pareceres 

de conformidade emitidos no período. 

As informações foram organizadas de forma sintética no quadro abaixo, com indicação do número 

do parecer, processo, objeto, modalidade e valor estimado da contratação. 

Conforme a Portaria nº 135/2025, de 09 de maio de 2025, a equipe de pregão da Câmara de 

Vereadores de Cáceres para o exercício de 2026 possui a seguinte composição: Pregoeiro: Charles Finney 

Dalbem Barbosa; Equipe de apoio: Viviane Cristina Matias Pereira e Elvis da Silva Soares. 

Nº Parecer Processo Objeto Modalidade Valor R$ 

Parecer nº 

029 

Processo 

Administrativo 

Gestão Patrimonial com IA para Órgãos Públicos: 

Controle, Responsabilidades e Conformidade Legal. 
Inexigibilidade 4.198,00 



 

Nº Parecer Processo Objeto Modalidade Valor R$ 

Contratação Direta nº 

033/2026 

Parecer nº 

030 

Processo 

Administrativo nº 

023/2026 

Aquisição de 20 tablets destinados à premiação do 1º 

Concurso de Redação, por adesão à Ata SRP nº 060/2025, 

do Município de Santo Antônio do Leverger/MT. 

Adesão à ARP 48.800,00 

Parecer nº 

031 

Processo 

Administrativo 

Contratação Direta nº 

028/2026 

Contratação da empresa Starlink Brazil Serviços de 

Internet Ltda. para prestação de serviço de internet via 

satélite, mediante 03 assinaturas do plano “Viagem 

Ilimitado”, compatíveis com os terminais Starlink Mini 

dos veículos oficiais. 

Inexigibilidade 20.736,00 

Parecer nº 

032 

Processo 

Administrativo 

Contratação Direta nº 

030/2026 

NR1 na Prática: como adequar o Órgão Público às novas 

exigências legais. 
Inexigibilidade 1.699,00 

Parecer nº 

033 

Processo 

Administrativo 

Contratação Direta nº 

022/2026 

Aquisição de placas de homenagem e adesivos. Dispensa 22.985,00 

Parecer nº 

034 

Processo 

Administrativo nº 

033/2026 

Aquisição de 10 notebooks, por meio de adesão à Ata de 

Registro de Preços nº 017/2025, do Município de 

Juína/MT, oriunda do Pregão Eletrônico nº 079/2024. 

Adesão à ARP 52.740,00 

Parecer nº 

036 

Processo 

Administrativo 

Contratação Direta nº 

036/2026 

Envio das cargas municipais por meio do sistema APLIC 

TCE/MT: regras e rotinas – Avançado. 
Inexigibilidade 1.800,00 

Parecer nº 

037 

Processo 

Administrativo 

Contratação Direta nº 

037/2026 

Folha de Pagamento com ênfase no eSocial e LGPD. Inexigibilidade 5.697,00 

O valor total estimado dos processos relacionados no quadro acima é de R$ 158.655,00. 

5 Gestão Patrimonial e Frota Oficial 

No mês de abril, foram registrados bens móveis adquiridos no total de R$ 21.250,00, conforme 

relatório de aquisições patrimoniais do período de 01/04/2026 a 30/04/2026. O relatório apresenta 3 bens 

incorporados ao patrimônio. 

Descrição sintética Quantidade Valor unitário R$ Valor total R$ Fornecedor/Processo 

TV 98" Samsung Crystal 

Smart 4K, comando de 

voz, modelo 

UN98BU9000GXZD 

1 16.750,00 16.750,00 

Gazin Indústria e 

Comércio de Móveis e 

Eletrodomésticos / 

Processo 016/2026 

TV 55" AOC LED Roku 

Smart 4K WiFi, modelo 

55U75/78G 

2 2.250,00 4.500,00 

Gazin Indústria e 

Comércio de Móveis e 

Eletrodomésticos / 

Processo 016/2026 

Total R$ 21.250,00 

Os bens adquiridos serão conferidos em auditoria específica conforme o Plano Anual de Auditoria 

Interna – PAAI/2026. A Câmara Municipal possui sistema informatizado para registro e controle de 

movimentação de seus bens móveis e imóveis, em que o bem é cadastrado com suas características 

identificadoras e dados patrimoniais. 

Há quatro veículos pertencentes ao patrimônio da Câmara, conforme quadro abaixo: 

Veículo Marca Placa Ano/Modelo 

CG-160 Cargo Honda QCF-0358 2019/2019 



 

Veículo Marca Placa Ano/Modelo 

Fastback Fiat SPU9F75 2024/2025 

Pajero Mitsubishi SPI9A91 2023/2024 

Transit Ford SQH1I31 2025/2026 

5.1 Resumo dos Custos da Frota Oficial Abril/2026 

No mês de abril de 2026, os custos registrados com a frota oficial da Câmara Municipal de Cáceres 

totalizaram R$ 10.179,63, considerando despesas com combustível, revisão/manutenção, recuperação e 

pintura de para-choque e serviços de lavagem vinculados à utilização dos veículos oficiais. 

A maior despesa individual foi registrada no veículo Mitsubishi Pajero, placa SPI9A91, com total 

de R$ 4.576,67, composta por R$ 140,00 em serviço de lavagem, R$ 1.630,00 referentes à recuperação e 

pintura do para-choque dianteiro e R$ 2.806,67 em combustível, correspondente ao consumo de 373,85 

litros no período.  

O Fiat Fastback, placa SPU9F75, apresentou custo total de R$ 4.528,85, composto por R$ 120,00 

em serviço de lavagem, R$ 1.799,33 referentes à 2ª revisão preventiva de 20 mil km, com peças e serviços, 

e R$ 2.609,52 em combustível, correspondente ao consumo de 381,63 litros no período. 

O Ford Transit, placa SQH1I31, apresentou custo total de R$ 1.044,11, integralmente relacionado 

ao consumo de combustível, com registro de 139,50 litros abastecidos no mês de abril de 2026. 

A motocicleta Honda CG-160 Cargo, placa QCF-0358, registrou o menor custo no período, 

totalizando R$ 30,00, referente a um serviço de lavagem realizado no mês de abril de 2026. 

Resumo por veículo 

Veículo Placa Principais despesas Total 

Ford Transit SQH1I31 Combustível R$ 1.044,11 

Mitsubishi Pajero SPI9A91 
Lavagem; recuperação e pintura do para-choque 

dianteiro; combustível 
R$ 4.576,67 

Fiat Fastback SPU9F75 
Lavagem; revisão preventiva de 20 mil km, com peças 

e serviços; combustível 
R$ 4.528,85 

Honda CG-160 Cargo QCF-0358 Lavagem R$ 30,00 

Total da frota oficial no mês 

 

 

R$ 10.179,63 

Composição sintética dos custos 

Natureza da despesa Valor % do total Observação 

Combustível R$ 6.460,30 63,46% 

Consumo registrado nos relatórios 

individualizados da Pajero, Fastback e Ford 

Transit. 

Revisão, manutenção e serviços 

automotivos 
R$ 3.429,33 33,69% 

Pajero: recuperação/pintura do para-choque 

dianteiro; Fastback: 2ª revisão preventiva de 

20 mil km. 

Lavagem R$ 290,00 2,85% 
Serviços de limpeza da Pajero, Fastback e 

motocicleta. 

Total R$ 10.179,63 100% 
Total dos custos apurados nos relatórios 

individuais dos veículos. 

De modo geral, observa-se que o custo da frota em abril foi impactado principalmente pelas 

despesas com combustível, que corresponderam a 63,46% do total apurado no período. Também houve 



 

despesas pontuais de manutenção e revisão, especialmente a recuperação e pintura do para-choque dianteiro 

do veículo Mitsubishi Pajero e a 2ª revisão preventiva de 20 mil km do Fiat Fastback. 

6 Almoxarifado 

Síntese do relatório de movimentação de estoque: 

No período analisado, o relatório demonstra movimentação de materiais vinculados ao 

funcionamento ordinário da Câmara, incluindo serviços de abastecimento de veículos oficiais, materiais 

gráficos e de expediente, uniformes, itens de limpeza, higiene, copa, peças e insumos relacionados à frota 

oficial. 

Foram registradas entradas e saídas de materiais como envelopes timbrados, pasta canguru, 

uniformes, álcool 70%, copos descartáveis, clips, blocos autoadesivos, canetas marca-texto, desodorizador 

ambiental, sacos para lixo, luvas, papel toalha, açúcar, café e água mineral. 

De modo geral, a movimentação apresentada indica controle de entrada e saída por documento, 

requisição e centro de custo, com saldos remanescentes registrados no sistema. 

7 Prestação de Contas 

Conforme consulta ao sistema, não havia pendências de remessa no período: 

Peças de 

Planejamento 

Prazo Regimental Prazo Prorrogado Situação 

- - - NO PRAZO 

- - - NO PRAZO 

- - - NO PRAZO 

- - - NO PRAZO 

- - - NO PRAZO 

 

 

Pelo demonstrativo acima, observa-se que a Câmara de Cáceres não possui pendências na sua 

prestação de contas do exercício de 2026.   

Recomenda-se o acompanhamento contínuo dos prazos e remessas obrigatórias junto ao Tribunal 

de Contas, com a manutenção de evidências documentais que demonstrem a regularidade da prestação de 

contas e a tempestividade dos envios.  



 

8 Transparência Pública 

Mantém-se como referência a avaliação registrada no relatório anterior, segundo a qual foi 

finalizada a avaliação no Portal Transparência da Câmara Municipal de Cáceres através do sistema 

“Avalia”, elaborado pela Atricon, oportunidade em que se verificou aderência de 100% do Portal da 

Transparência aos requisitos avaliados. 

9 Conclusão Preliminar 

Com base nos documentos examinados, foi possível acompanhar os principais elementos que 

compõem as contas de gestão referente ao mês de abril de 2026, especialmente quanto ao balancete 

financeiro, extratos bancários e de aplicação financeira, listagem de empenhos, resumo da folha mensal, 

encargos previdenciários e fiscais, aquisições patrimoniais e movimentação de estoque. 

Encaminhe-se este Relatório ao Presidente da Câmara Municipal para conhecimento e providências 

que julgar necessárias. 

Cáceres/MT, 28 de maio de 2026. 

 

 

 

Lucas Pinheiro Sposito 

Controlador Geral Legislativo 


